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ACÓRDÃO
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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO 
E  ABONO  DE  PERMANÊNCIA.  RECEBIMENTO. 
DESCABIMENTO. LEI 8.385/07. EXTINÇÃO DE REFERIDAS 
GRATIFICAÇÕES.  EQUIPARAÇÃO  SALARIAL 
RECONHECIDA EM OUTRO  WRIT.  INOCORRÊNCIA DE 
DECRÉSCIMO  NOS  VENCIMENTOS.  DENEGAÇÃO  DA 
SEGURANÇA. 

- Como, no Mandado de Segurança nº 999.2012.000190-7/001, 
foi reconhecido o direito da ora impetrante à percepção dos 
proventos  de  inatividade  no  valor  correspondente  ao  que 
aufere o servidor que ocupa o último nível  (classe/padrão) 
dentro do cargo de Técnico Judiciário, o que foi devidamente 
implantado,  sem  qualquer  decréscimo  salarial,  ela  deverá 
receber esse valor, sem os acréscimos decorrentes de valores 
anteriormente pagos a título de abono de permanência e de 
valores  incorporados  adicionais,  sob  pena  de  se  lhe  estar 
sendo concedido valor superior ao pago ao servidor da ativa, 
o  que  não  se  pode  admitir,  tendo  em  vista  que,  com  o 
apontado  writ,  buscou  a  impetrante  justamente  o 
reconhecimento de seu direito à paridade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de 



Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  denegar  a  segurança,  nos  termos  do  voto  do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 66.

RELATÓRIO

Trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  por  Maria  de 
Lourdes Varandas Paiva contra ato supostamente ilegal praticado pelo Presidente da 
PBPREV – Paraíba Previdência.

Em suas razões, a impetrante assevera que, por força de decisão 
prolatada  nos  autos  do  mandado  de  segurança  nº  999.2012.000190-7/001,  foi 
reconhecido  seu  direito  à  reclassificação  funcional  e  correspondente  composição 
remuneratória,  com a transformação de seu cargo de Administrador Judicial  para 
Técnico Judiciário, razão pela qual seu vencimento-padrão passaria de R$ 1.750,00 
(mil setecentos e cinquenta reais) para R$ 4.616,63 (quatro mil, seiscentos e dezesseis 
reais e sessenta e três centavos).

Sustenta ter a autoridade coatora praticado ato ilegal e abusivo 
consistente na supressão das parcelas relativas a adicional de tempo de serviço (R$ 
1.692,83)  e  abono  de  permanência  (R$  350,00),  sob  a  alegação  de  que  referidas 
parcelas remuneratórias não mais subsistem em virtude da entrada em vigor da Lei 
Estadual nº 8.385/07, revogada pela Lei Estadual nº 9.586/11.

Alega  que,  não  obstante  referidas  gratificações  tenham  sido 
suprimidas, o art.  34, § 1º, da Lei 8.385/07, cuja vigência se deu a partir de 1º de 
novembro  de  2007,  determina  que,  “Quando  o  somatório  do  vencimento,  do 
adicional do tempo de serviço e do abono de permanência superar o valor previsto 
no posicionamento do servidor no Anexo II,  ele perceberá a diferença, a título de 
vantagem pessoal não reajustável.

Afirma ter continuado a receber, a partir da entrada em vigor 
da referida lei (novembro/07), os mesmos valores antes auferidos a título de adicional 
do tempo de serviço e abono de permanência, os quais não podem, portanto, ser 
suprimidos  apenas  em  razão  da  equiparação  salarial  determinada  no  apontado 
mandado de segurança, eis que têm caráter de “vantagem pessoal não reajustável”.

Ao final,  pugna pela concessão da ordem, a fim de que seja 
restabelecido  o  pagamento  das  vantagens  denominadas  adicional  do  tempo  de 
serviço e abono de permanência, a título de vantagem pessoal não reajustável, no 
valor de R$ 1.692,83 e R$ 350,00, respectivamente.

Informações  da  PBPREV,  no  sentido  da  impossibilidade  de 
aquisição  de  direito  em face de regime jurídico,  devendo ser  extinto  o feito  sem 



resolução do mérito, bem como no do poder dever da Administração de rever seus 
próprios atos quando eivados de ilegalidade.

Aduz, outrossim, que, tendo sido determinada a equiparação 
da impetrante com os servidores da ativa, e sendo seu atual vencimento (R$ 4.616,63) 
superior ao que auferia anteriormente a título de vencimento básico, adicional por 
tempo de serviço  e  abono de permanência,  num total  de R$ 3.792,83,  não tendo 
havido, portanto, decréscimo salarial, não há que se falar em direito à percepção dos 
valores anteriormente pagos a título de adicional por tempo de serviço e abono de 
permanência,  os  quais,  inclusive,  foram  incorporados  ao  vencimento-padrão  da 
impetrante.

A d. Procuradoria-Geral da Justiça ofertou parecer no sentido 
da denegação da ordem (fls. 59/60).

É o relatório.

VOTO

A  controvérsia  posta  em  discussão  reside  em  definir  se  a 
impetrante faz jus à percepção, a título de vantagem pessoal não reajustável,  dos 
valores anteriormente recebidos a título de adicional de tempo de serviço e abono de 
permanência, que, segundo alega, deixou de receber após ter sido reconhecido seu 
direito à equiparação salarial aos servidores da ativa.

Compulsando-se os autos, verifica-se que a impetrante auferia, 
em  março  de  2013,  um  total  de  rendimentos  brutos  de  R$  9.118,29,  sendo  seu 
provento pessoal no valor de R$ 1.750,00,  abono de permanência no valor de R$ 
350,00 e valores incorporados adicionais no valor de R$ 1.867,93, totalizando 3.792,83 
(fl. 37).

Em abril de 2013, passou a auferir rendimentos brutos no total 
de R$ 12.693,54,  sendo R$ 4.616,63 a título de provento pessoal,  tendo, por outro 
lado,  deixado  de  receber  os  valores  anteriormente  pagos  a  título  de  abono  de 
permanência e de valores incorporados adicionais (fl. 38).

Ocorre que, em razão do contido no art. 33 da Lei 8.385, de 14 
de  novembro  de  2007,  que  dispôs  acerca  do  Plano  de  Cargos,  Carreiras  e 
Remunerações  dos  Servidores  do Poder  Judiciário  do Estado da  Paraíba,  ficaram 
extintos o adicional por tempo de serviço e o abono de permanência.

Assim, como,  no  Mandado de Segurança nº  999.2012.000190-
7/001,  foi  reconhecido o  direito  da ora  impetrante  à  percepção dos  proventos  de 
inatividade no valor correspondente ao que aufere o servidor que ocupa o último 
nível (classe/padrão) dentro do cargo de Técnico Judiciário, ela deverá receber esse 



valor,  sem os  acréscimos  decorrentes  de  valores  anteriormente  pagos  a  título  de 
abono de permanência e de valores incorporados adicionais, sob pena de se lhe estar 
sendo concedido valor superior ao pago ao servidor da ativa,  o que não se pode 
admitir, tendo em vista que, com o apontado writ, buscou a impetrante justamente o 
reconhecimento de seu direito à paridade.

Não  se  olvida,  outrossim,  que  o  art.  34,  §  1º,  da  Lei  nº 
8.385/2007, previa que “Quando o somatório do vencimento, do adicional do tempo 
de serviço e do abono de permanência superar o valor previsto no posicionamento 
do servidor no Anexo II, ele perceberá a diferença, a título de vantagem pessoal não 
reajustável”.

Ocorre que, à época, não havia sido reconhecido seu direito à 
paridade, o que somente ocorreu após a impetração do Mandado de Segurança nº 
999.2012.000190-7/001, cujo julgamento se deu em 06 de março de 2013.

Assim,  o  acolhimento  do  pleito  da  impetrante  significaria 
atribuir efeitos retroativos ao decidido naquele Mandado de Segurança, a extrapolar 
os limites do que restou julgado.

Como o direito à paridade restou reconhecido a partir de 06 de 
março de 2013, e não tendo havido qualquer decréscimo em seus vencimentos – pelo 
contrário, como visto, a impetrante passou a auferir, no total dos rendimentos brutos, 
mais de R$ 3.500,00 de diferença a maior –, não há que se falar em direito à percepção 
de valores incorporados adicionais e abono de permanência, ainda que a título de 
vantagem pessoal não reajustável.

Não é demais destacar, por oportuno, que nem mesmo se sabe 
se o valor anteriormente auferido a título de valores incorporados adicionais  (R$ 
1.867,93) referia-se tão somente ao adicional por tempo de serviço, uma vez que este 
valor era, inclusive, superior ao próprio provento pessoal (R$ 1.750,00), o que me leva 
a crer que englobava outros adicionais.

Ademais,  a bem da verdade, a impetrante,  aposentada desde 
1994, não faria jus ao recebimento de abono de permanência, o qual é pago àqueles 
servidores que, completando o tempo de serviço, decidem continuar na ativa, o qual 
deixa de ser pago aos que se aposentarem. 

Destarte,  tendo sido devidamente implantado a remuneração 
determinada  no  Mandado  de  Segurança  nº  999.2012.000190-7/001,  e  não  tendo 
havido  qualquer  decréscimo  salarial,  não  há  que  se  falar  em  reconhecimento  ao 
direito  à  percepção de valores  relativos  a  abono de  permanência  e  adicional  por 
tempo de serviço à impetrante.

Expostas estas considerações, entendo ser caso de denegação da 
segurança Sem honorários advocatícios, em conformidade com a Súmula nº 512, do 



Supremo Tribunal Federal.

É como voto.

DECISÃO

A Segunda Seção Especializada Cível decidiu,  à unanimidade, 
denegar a segurança, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes – Presidente em exercício. Relator: Excelentíssimo Dr. Miguel de Britto Lyra 
Filho  (Juiz  Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Participaram do julgamento, ainda, o Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz 
Convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), 
o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  o  Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz 
Convocado para substituir o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca Oliveira),  o 
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides).

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima Doutora Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Sessão  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, no dia 23 de julho de 2014.

João Pessoa, 30 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


